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 CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.022, de 13 de outubro de 2022. 
 
Indefere recurso do candidato Charles de 
Sousa Trigueiro em que solicita 
deferimento de contratação para 
professor temporário por impossibilidade 
acumulação de cargos públicos. 

 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual nº 5.759/2017, que aprova o 
Estatuto da UNITINS, considerando o disposto no art. 51, incisos XI e XVI do Estatuto 
da Universidade e considerando a deliberação pelo Conselho Universitário - 
CONSUNI, instância máxima desta instituição, na reunião do dia 05 de setembro de 
2022; 
   Considerando as disposições do artigo 37, inciso XVI, da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 no tocante à vedação de acumulação de 

cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, os casos 

previstos nas alíneas “a” a “c”, dentre elas, “a de um cargo de professor com outro, 

técnico ou científico”; 

   Considerando o artigo 135, da Lei n. 1.818/2007 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins que dispõe no mesmo sentido 

quanto à vedação de acumulação de cargos públicos, excetuados os casos previstos 

no artigo 37, inciso XVI, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

   Considerando que o posicionamento dos Tribunais Superiores – STJ e 

STF, bem como do Tribunal de Conta da União se consubstancia no sentido 

aceitabilidade de cargo técnico como aquele que exige para o provimento uma 

qualificação específica, cujo desempenho exija efetiva e imprescindível utilização 

desse conhecimento; 

   Considerando o Parecer/Unitins/Dirjur/n. 95/2022, emitido pela Diretoria 

Jurídica desta Universidade, em que se conclui pela impossibilidade jurídica de 

acumulação de cargos públicos de assistente em administração e professor 

universitário, uma vez que o cargo de assistente em administração não possui 

natureza jurídica de cargo técnico, não se enquadrando, assim, no artigo 37, inciso 

XVI, “b”, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e nem no artigo 

135, da Lei Estadual n. 1.818/2007; 

   Considerando que o recurso juntado aos autos de n. 2022/20321/894 foi 

remetido para deliberação do Conselho Universitário que, por unanimidade, votou 
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acompanhando o parecer jurídico supracitado julgando desfavorável o pedido de 

aprovação da contratação do candidato, não havendo reconhecimento da 

possibilidade de acumulação dos cargos de assistente em administração da 

Universidade Federal da Paraíba e professor da Universidade Estadual do Tocantins; 

RESOLVE: 
 
Art. 1º INDEFERIR, por não haver enquadramento em hipótese 

excepcional de acumulação de cargos públicos do artigo 37, inciso XVI, da CF/88, o 
recurso protocolado por CHARLES DE SOUSA TRIGUEIRO, candidato convocado 
no Processo Seletivo Simplificado para Contratação de Professores Temporários, 
consubstanciado nos autos do Processo Administrativo 2022/20321/894. 

 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO – 

CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, aos 13 dias do 
mês de outubro de 2022. 

 
 

Assinatura eletrônica 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Presidente 
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